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DECRETO

 

Nº. 2.967, de 14

 

de Janeiro

 

de 2022.

 

PUBLICAR POR INCORREÇÃO

 

Dispõe sobre a Nomeação

 

do Conselho 
Municipal de Assistência Social –

 

CMAS.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
uso de suas atribuições que lhe são

 

conferidas por lei;

 

CONSIDERANDO

 

que a Lei 1.005,

 

de 09 de setembro de 2011,

 

criou o Conselho Municipal de 
Assistência Social – CMAS;

 

CONSIDERANDO

 

o 13/CMAS/2021, do Conselho Municipal de Assistência Social   contida nos 
autos 100.667/2022;

DECRETA:

   

Art. 1°

 

Ficam nomeadas

 

as seguintes pessoas, representantes Governamentais e Não-
Governamentais, abaixo relacionadas para compor o Conselho Municipal de Assistência Social

 

–

 

CMAS,

 

para 
mandato no período de 17

 

de dezembro de 2021

 

a 16

 

de dezembro de 2023:

  

I - Representantes Governamentais:

 

a) Titulares:

 

1 – Megui Marri Wruck de Souza Santos, representante da Secretaria Municipal de

 

Assistência 
Socia e Cidadanial;

2 – Carla Fernanda Sampaio, representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte;

3 – Naila Muhammad El
 

Abed, representante da Secretaria Municipal de Saúde;
 

b) Suplentes: 
1) Jessyka Mendes de Souza, representante da Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Cidadania;
2) Edilene Moreira de Souza Basílio, representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura 

e Esporte;
3) Aleone Alexandrino Cavalcante, representante da Secretaria Municipal de Saúde;

 

II - Representantes da

 

Sociedade Civil:

 

a) Titulares:

 

1) Elisabete Zanetti Guerreiro, representante dos Trabalhadores

 

da Área;

 

2) Elaine da

 

Silva Oliveira Valentino, representante dos Usuários;

 

3) Cintia Knopp de Oliveira da Silva, representante da

 

Associação Nova Andradinense e 
Deficiente Físico-ANDEFI;

 

b) Suplentes:

 

1) Bianca da Silva Pereira, representante dos Trabalhadores da Área;

 

2) Gleisciane Francisca de Sousa Garcia, representante dos Usuários;

 

3) Edna

 

Luiza

 

Pinto Neves, representante da Associação Nova Andradinense e Deficiente Físico-
ANDEFI;

Art. 2º

 

Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar a partir do 
dia 17 de dezembro de 2021.

 

Nova Andradina-MS, 14 de dezembro de 2021.

 
                      

José Gilberto Garcia

 
           

PREFEITO MUNICIPAL

 

Processo Administrativo Disciplinar nº. 76357/2019

 

Investigada: Roseane

 

da Silva Magalhães

 

DECISÃO

 

O presente Processo Administrativo Disciplinar -

 

PAD foi instaurado pela Portaria n° 
17, de 11 de setembro

 

de 2019, a fim de apurar a possível caracterização de abandono de cargo, bem 
como assiduidade habitual da servidora pública Roseane da Silva Magalhães, em virtude das, em tese, 
faltas injustificadas durante o período de 12 (doze) meses, conforme o disposto na C.I. n°. 
203/2019/SEMEC.

 

O Coordenador da Comissão de Correição Administrativa convocou os membros, 
oportunidade em que deliberaram acerca dos trabalhos a serem executados (fls. 19/21).

 

Expediu-se mandado de citação e intimação da servidora investigada, o qual restou 
frustrado, visto que não foi encontrada no endereço constante em sua pasta funcional, sendo obtido a 
informação de que a servidora mudou-se para a cidade de Corumbá-MS (fls. 22/27).

 

Às fls. 28/31 dos autos consta a C.I 103/2021/RH, na qual contém a informação de 
que a servidora Roseane da Silva Magalhães é servidora pública municipal concursada desde 03/10/2013, 
no cargo de auxiliar de serviços básicos, lotada na SEMEC, e não consta em sua pasta funcional nenhuma 
anotação desabonadora e/ou elogios, bem como que a servidora presta serviços na Escola Rural Delmiro 
Salvione Bonin, unidade que não possui registro de ponto biométrico. Juntou o termo de posse estatutário 
e

 

o registro de funcionário da servidora investigada. 

 

O Coordenador da Comissão de Correição Administrativa

 

certificou nos autos que nos 
dias 12 de agosto de 2021 e 20 de setembro de 2021 tentou contactar a investigada por ligação no número 
de celular 67. 9.9229-2905, todavia sem sucesso, bem como certificou que encaminhou mensagem via 
WhatsApp nas mesmas datas

 

acima transcritas para que a investigada entrasse em contato com a 
Comissão Processante para tratar sobre o presente PAD, porém também não obteve sucesso, além do 
que, certificou que apareceu em ambas as mensagens enviadas pelo aplicativo que a investigada recebeu 
(dois traços), assim como que a mesma as leu (traços azuis) (fls. 32/34).

 

À vista disso, a Comissão de Correição Administrativa deliberou pelo prosseguimento 
da apuração dos fatos, em tese, praticados pela servidora investigada, mesmo estando em lugar incerto e 
não sabido (fls. 35/36)

 
Houve a citação por edital da investigada, considerando que esta se encontra em 

lugar incerto e não sabido, o qual foi publicada por três vezes no Diário Oficial do Município, e concedia o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para manifestação em defesa prévia (fls. 37/43). 

 Apesar da citação editalícia, no dia 6 de outubro de 2021, transcorreu o prazo para 
apresentação de defesa prévia pela servidora investigada, razão pela qual foi lhe nomeado defensor dativo 
através do servidor público Alan da Silva Costa (fls. 44/45).

 

Intimado, o defensor dativo da servidora investigada apresentou defesa prévia, na 
qual alegou, em síntese, que os fatos imputados a investigada carecem de veracidade, no mais, resguardou 
o direito de rebater todas as acusações após a fase de instrução, em sede de alegações finais (fls. 52).

Após, a fim de subsidiar o presente processo disciplinar, a Comissão Processante 
expediu duas Comunicações Internas, sendo a C.I 53/2021/CORREIÇÂO e C.I 54/2021/CORREIÇÃO. 

A C.I 53/2021/CORREIÇÂO foi encaminhada ao Setor de Recursos humanos, 
contendo solicitação da informação se a servidora investigada apresentou justificativa (verbal ou por escrito) 
de suas ausências, bem como encaminhar a cópia do holerite de mês de janeiro de 2019 até outubro de 
2021 (f. 49).

 

A C.I 54/2021/CORREIÇÃO, por sua vez, foi encaminhada a Secretária Municipal de 
Educação, Cultura e Desporto, para que esta informasse se a investigada apresentou alguma justificativa 
(verbal ou por escrito) de suas ausências, bem como se a unidade escolar denominada Delmiro Salvione 
Bonin possuía ponto biométrico, sendo o caso, para encaminhar o registro de ponto manual ou biométrico 
da referida servidora em relação ao ano de 2019 em diante (fls. 50).

 

Às informações solicitadas nas comunicações internas supramencionadas constam 
às fls. 53/109 dos autos. 

 

Após, foi procedido a intimação da servidora investigada para, querendo, manifestar 
se possui interesse na audiência de instrução e julgamento para oitiva de testemunhas ou para realizar seu 
interrogatório, bem como para especificar as provas que pretendia produzir (fls. 113).

 

Em manifestação, a servidora investigada através de seu defensor dativo, informou 
que não pretende produzir prova testemunhal e/ou documental, pugnando pelo seu direito constitucional 
de permanecer em silêncio (fls. 116).

 

Ato

 

contínuo, a Comissão de Correição Administrativa em deliberação deixou de 
designar e/ou realizar audiência de instrução, porquanto, não há alta complexidade objetiva que justificasse 
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a designação de audiência de instrução, uma vez que os autos estão carreados de provas suficientes a 
análise do mérito, bem como porque a administração não pretende arrolar/ouvir testemunhas. Ademais, 
estando a investigada em lugar incerto e não sabido, esvai-se a possibilidade de realizar seu interrogatório, 
além do que a defesa técnica optou pela permanência em silêncio (fls. 117/118).

Em seguida, o defensor dativo da investigada foi intimado acerca da deliberação 
realizada pela Comissão Processante e para apresentar defesa final, no prazo legal.

 

Em sede de defesa final, aduziu que não restou comprovado nos autos o 
preenchimento do elemento subjetivo denominado “animus abandonandi” necessário para ilidir o abandono 
de cargo, uma vez que a investigada jamais teve qualquer vontade de abandonar seu cargo, o que anula, 
inteiramente o dolo de seu conduta e, consequentemente impossibilita qualquer penalidade administrativa. 

 

Afirmou que houve apenas a ausência de formalização do pedido de exoneração, fato 
que também não acarreta infração administrativa. Frisou que, não há relatos de prejuízos para a 
administração pública, o que deve ser levado em consideração. Pugnou, por fim, que os autos sejam 
julgados insubsistentes e pelo arquivamentos do presente feito (fls. 121/122).

 

A comissão processante elaborou o relatório final, no qual

 

concluiu

 

que a investigada 
deve ser demitida em razão de que restou configurado o abandono de cargo, nos termos do artigo 212, VI, 
§1º e §2°, da Lei Complementar n° 042/2002. Por fim, pugnou pelo afastamento dos

 

ilícitos

 

previstos

 

no 
198, II, V e X e 199,

 

XVIII, todos

 

da Lei Complementar n°. 042/2002, em razão da aplicação do princípio 
da consunção.

É o relatório. Passo à decisão.

 

Inicialmente, cumpre destacar que a Administração Pública é regida à luz dos 
princípios constitucionais inscritos na Carta Magna,

 

especialmente no caput do artigo 37:

  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer do Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
(...).

 

Com efeito, o administrador público municipal deve calcar seus atos no princípio da 
legalidade, isto é, somente é possível realizar os atos previstos em lei. O princípio da legalidade 
administrativa apresenta-se com um conteúdo mais restritivo do que a legalidade geral aplicável à conduta 
dos particulares (art. 5°, II, CF), uma vez que a Administração somente pode agir segundo a lei (secundum 
legem), conforme ensinam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino1:  

O princípio da legalidade administrativa tem, para a administração pública, um 
conteúdo muito mais restritivo do que a legalidade geral aplicável à conduta 
dos particulares (CF, art. 5°, II). Por outro lado, para o administrado, o princípio 
da legalidade administrativa representa uma garantia constitucional, 
exatamente porque lhe assegura que a atuação da administração estará 
limitada estritamente ao que dispuser a lei.

 

[...] Vale dizer, para que haja atuação administrativa não é suficiente a mera 
inexistência de proibição legal; é imprescindível que a lei preveja ou autorize 
aquela atuação.

 

Em suma, a administração, além de não poder atuar contra a lei ou além da 
lei, somente pode agir segundo a lei (a atividade administrativa não pode ser 
contra legem

 

nem praeter legem, mas apenas secundum legem). Os atos 
eventualmente praticados em desobediência a tais parâmetros são atos 
inválidos e podem ter a sua ilegalidade ou ilegitimidade decretada pela própria 
administração que os haja editado (autotutela administrativa), ou, desde que

 

provocado, pelo Poder Judiciário.

 

Pois bem, acolho na íntegra as fundamentações do relatório

 

final apresentado pela 
Comissão de Correição Administrativa, com todas as nuances que nele se encontram, de modo que o 
integro a decisão, e acrescento:

 

O conjunto probatório que está carreado os autos permite concluir que a servidora 
pública municipal Roseane da Silva Magalhães

 

se ausentou do serviço por mais de sessenta dias 
intercalados dentro do período de um ano,

 

bem como por trinta dias consecutivos,

 

sem apresentar 
justificativas.

Constata-se pelas cópias dos espelhos de ponto juntado às fls. 03/06 e 109 dos autos,

 

que a investigada

 

não comparece ao serviço desde fevereiro de 2019, inclusive se encontra em lugar 
incerto e não sabido.

 

                   

1 PAULO, Vicente; ALEXRANDRINO, Marcelo. Direito Constitucional Descomplicado. 15ª ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2016. p. 347

 

Dessa forma, a conduta da investigada não pode resultar em outra consequência se 
não na demissão prevista no artigo 212, §1º e §2°, da Lei Complementar 42/2002:

Art. 212. A demissão será aplicada nos seguintes casos:
§ 1º. Considera-se abandono de cargo a ausência ao serviço, sem justa 
causa, por trinta dias consecutivos.

 

§ 2º.

 

Durante o período de doze meses, faltar ao serviço sessenta dias 
intercaladamente, sem justa causa.

 

Observa-se que a Lei Complementar 42/2002 é imperativa quanto à única opção a 
ser adotada pela autoridade municipal, qual seja, demissão. Pois, consoante ensina Di Pietro,2 o 
administrador é regrado pelo sistema jurídico e não pode ultrapassar os limites impostos pela lei, sob pena 
de ilegalidade:

 

Para o desempenho de suas funções no organismo Estatal, a Administração 
Pública dispõe de poderes que lhe asseguram posição de supremacia sobre o 
particular e sem os quais ela não conseguiria atingir os seus fins. Mas esses 
poderes, no Estado de Direito, entre cujos postulados básicos se encontra o 
princípio da legalidade, são limitados pela lei, de forma a impedir os abusos e 
as arbitrariedades a que as autoridades poderiam ser levadas.
Isto significa que os poderes que exerce o administrador público são regrados 
pelo sistema jurídico vigente. Não pode a autoridade ultrapassar os limites que 
a lei traça à sua atividade, sob pena de ilegalidade.

 

No entanto, esse regramento pode atingir os vários aspectos de uma atividade 
determinada; neste caso se diz que o poder

 

da Administração é vinculado, 
porque a lei não deixou opções; ela estabelece que, diante de 
determinados requisitos, a Administração deve agir de tal ou qual forma.

De outro lado, em sua defesa final a servidora investigada alegou que jamais teve a 
intenção (dolo) de abandonar seu cargo e que apenas deixou de formalizar seu pedido de exoneração, 
afirmando que tal fato não lhe acarreta sanção administrativa. Além disso, há informação nos autos 
prestada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte no sentido de que a investigada 
comunicou verbalmente na data de 19 dezembro de 2018 que iria pedir sua exoneração do cargo. 

Em que pese tais arguições, as condutas da servidora investigada e o conteúdo 
probatório contido nos autos caminham em sentido  contrário, isto é, demonstram efetivamente o 
abandono do cargo.

  Isso porque, a servidora investigada limitou-se a verbalizar sua intenção de não fazer 
parte do quadro de servidores efetivos da administração pública municipal, sem contudo, praticar o ato
formal necessário (pedido de exoneração) a fim de possibilitar a vacância do cargo e cientificar a 
administração pública municipal

 

para que esta

 

efetuasse as providências legais pertinentes ao caso, como 
por exemplo, o eventual preenchimento do cargo ocupado pela investigada com o propósito de não 
prejudicar a prestação do serviço público.

 

Além disso, a servidora investigada mudou-se de endereço sem qualquer 
comunicação ao Setor de Recursos Humanos ou até mesmo a Secretaria Municipal de Educação, Cultura 
e Esporte, na qual é lotada, estando atualmente em lugar incerto e não sabido, o que enfatiza o abandono 
de cargo. 

 

Nesse passo, nota-se dos autos que a Comissão de Correição Administrativa 
telefonou por diversas vezes para o número de celular da investigada, enviou mensagens, as quais, 
inclusive foram lidas, a fim de tratar do presente processo administrativo disciplinar, todavia não obteve 
qualquer retorno, o que certamente faz presumir uma certa displicência por parte da servidora investigada.

Desse modo, denota-se que as provas constantes nos autos não deixam dúvidas 
acerca da tipicidade da conduta

 

praticada pela investigada (abandono de cargo), a qual enseja, 
indubitavelmente, a pena de demissão a servidora investigada Roseane da Silva Magalhães, ante o
seu caráter vinculativo.

 

De mais a mais, no que se refere

 

as infrações

 

disciplinares

 

constantes nos artigos
198, II, V e X e 199, XVIII,

 

todos

 

da Lei Complementar 42/2002, como bem apresentado pela Comissão de 
Correição

 

Administrativa,

 

se tratam de infrações

 

meio, isto é, meros atos preparatórios que configuram a 
infração fim, qual seja:

 

o

 

abandono de cargo, razão pela qual deve ser observado o Princípio da Consunção 
no Cômputo das Penas.

 

Acerca do

 

referido princípio, prescreve o doutrinador Cléber Masson3:

                                                           

2

 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 30ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 252.
3MASSON, Cléber. Direito Penal Esquematizado –

 

Parte Geral

 

–

 

vol.1.10°. ed.rev., atual. e 
ampl. Rio de Janeiro. Forense. São Paulo. MÉTODO 2016. Pág. 154.
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Não há um único fato buscando se abrigar em outra lei penal, caracterizada 
por notas especializantes, mais uma sucessão de fatos, todos penalmente 
tipificados, no qual o mais amplo consome o menos amplo, evitando-se 
este seja duplamente punido como parte de um todo e como crime 
autônomo

 

(negritamos).

 
 

À vista disso,

 

reconheço

 

que os

 

ilícitos

 

administrativos

 

tipificados

 

nos

 

artigos

 

198, II, 
V e X e 199, XVIII, todos da Lei Complementar Municipal nº. 042/2002, são

 

meios

 

para configuração da 
infração fim (abandono de cargo).

  

Ante ao exposto, diante da ausência da investigada em seu posto de 
trabalho, seja por mais de

 

60

 

(sessenta)

 

dias intercalados dentro do período de um ano, seja por 30 
(trinta) dias consecutivos sem

 

apresentar

 

justificativas

 

(do dia 01.02.2019 e seguintes), aplico, com

 

fundamento no artigo 212, VI, § 1º e §2°, da Lei Complementar

 

042/2002, a pena de DEMISSÃO à 
servidora pública municipal

 

Roseane da Silva Magalhães, uma vez que restou caracterizado o 
abandono do cargo.

 

Às intimações e providências necessárias. 

 

Nova Andradina -

 

MS, 11 de janeiro

 

de 2022. 

 

José Gilberto Garcia

 

Prefeito Municipal

 

                   

PORTARIA Nº. 17, de 18

 

de

 

Janeiro

 

de 2022.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
uso de suas atribuições legais;

 

CONSIDERANDO a decisão proferida no Processo Administrativo Disciplinar nº.

 

76.357/2019,

 

que foi instaurado pela Portaria n° 17,

 

de 11

 

setembro

 

de 2019, a fim de apurar a possível caracterização de 
abandono de cargo da

 

servidora Roseane da Silva Magalhães, por ter se ausentado do serviço, sem justa 
causa, nos termos do disposto no artigo 212,

 

VI, §1º e

 

§2°,

 

da Lei

 

Complementar Municipal 42/2002;

 

CONSIDERANDO,

 

finalmente, que é inadmissível o desrespeito às regras basilares de 
comportamento funcional, segundo se infere da legislação que cuida do regime jurídico deste Município;

 

RESOLVE:

   

Art. 1°
 

DEMITIR, a partir do dia 1º
 

de fevereiro
 

de 2019,
 

a
 

servidora
 

pública
 

municipal ROSEANA 
DA SILVA MAGALHÃES, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Básicos, lotada  na Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esporte, nos termos da decisão do Processo Administrativo Disciplinar nº 76.357/2019, que 
foi instaurado pela Portaria n°.

 
17, de 11 setembro de 2019.

 Parágrafo Único.

 

Eventuais pagamentos da remuneração da servidora no desempenho de suas 
funções após a data da demissão constante no caput deste artigo, não deverão ser ressarcidos ao erário, sob pena 
de enriquecimento sem causa. 

 

Art. 2°

 

O Diretor-Geral de Recursos Humanos averbará a demissão

 

da

 

servidora

 

constante nesta 
Portaria, em sua ficha funcional.

 

Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

 

publicação,

 

com efeitos a contar do dia 1º

 

de fevereiro de 2019,

 

revogando as

 

disposições em contrário

 

Nova Andradina-MS, 18

 

de janeiro

 

de 2022.

 
             

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 124/2021
Aos treze dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e dois, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, e GADU 
SEGURANCA - EIRELI, resolvem em comum e recíproco acordo celebram o presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 124/2021, mediante às cláusulas e condições aqui estipuladas. DO OBJETO: O objeto da presente Ata 
de Registro de Preços, é conforme as especificações abaixo relacionadas: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE VIGILANCIA ARMADA, EM TURNOS DE 12/36 HORAS, 7 (SETE) DIAS DA 
SEMANA, INCLUSIVE OS FERIADOS, PARA ATENDIMENTO DO PAÇO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, 
DENOMINADO JOÃO TEODORO BRAGA, LOCALIZADO A AVENIDA ANTONIO JOAQUIM DE MOURA 
ANDRADE Nº 541, EM NOVA A

 

DOS PREÇOS: 

 

O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é 
o(s) especificado(s) na tabela abaixo de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 194/2021, a saber:

8142-GADU SEGURANCA -

 

EIRELI                           

  

Ite
m

 

Descrição do material

 

Marca do 
Produto

 

Un. Med.

 

Qte. 
Cotada

 

Preço 
Unitário

Preço Total

1

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO SERVIÇO 
CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA 
ARMADA E MONITORAMENTO 
EM CÍRCULO FECHADO DE 
TELEVISÃO (CFTV), COM 
FORNECIMENTO DE 
PROFISSIONAIS 
UNIFORMIZADOS E 
INSTRUMENTOS DE 
TRABALHO, EM TURNOS DE 
12/36 HORAS, 7 (SETE) DIAS DA 
SEMANA, INCLUSIVE OS 
FERIADOS, PARA 
ATENDIMENTO DO PAÇO 
MUNICIPAL DE NOVA 
ANDRADINA, DENOMINADO 
JOÃO TEODORO BRAGA, 
LOCALIZADO A AVENIDA 
ANTONIO JOAQUIM DE MOURA 
ANDRADE Nº 541, EM NOVA 
ANDRADINA -

 

MATO GROSSO 
DO SUL.

 

GADU                

  
MES  

 
12,0000

 
11.480,000

0
137.760,00

Total do Fornecedor: 137.760,00

DA VALIDADE DOS PREÇOS: A presente Ata de Registro de Preços terá validade de
12 (doze) meses a partir da data da assinatura.

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 

As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações 
orçamentárias específicas, consignadas no Orçamento para o exercício de 2022.

 

VALTER VALENTIN PINTO

 

Secretário Municipal de Planejamento e Administração

 

Ordenador de Despesas

 

WELINTON BACHEGA BRITO

 

Pregoeiro

 

023.555.441-31

 

Equipe de Apoio

 

EDNA DE SOUZA LIMA

 

EQUIPE DE APOIO

 

830.025.451-04

 

CLAUDIO SANCHES

 

EQUIPE DE APOIO

 

237.827.651-68

 

GADU SEGURANCA -

 

EIRELI

 

ERIVAN FRANCISCO DA SILVA  -  CPF 698.264.391-34  
Fornecedor 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

 

O Secretário Municipal de Planejamento de Administração, Valter Valentin Pinto, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 10.520/02 subsidiariamente a lei 
8.666/93 e alterações

 

posteriores , a vista do parecer conclusivo exarado pelo pregoeiro, resolve:
Homologar a presente Licitação nestes termos:

 
a) Processo Nr.:99365/2021; b) Licitação

 
Nr.:194/2021; c) 

Modalidade:  REGÃO PRESENCIAL; d) Data Homologação: 

 
13/01/22; e) Objeto da Licitação:  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE VIGILANCIA ARMADA, EM 
TURNOS DE 12/36 HORAS, 7 (SETE) DIAS DA SEMANA, INCLUSIVE OS FERIADOS, PARA 
ATENDIMENTO DO PAÇO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, DENOMINADO JOÃO TEODORO 
BRAGA, LOCALIZADO A AVENIDA ANTONIO JOAQUIM DE MOURA ANDRADE Nº 541, EM NOVA A
CONTRATADO:

 

GADU SEGURANCA -

 

EIRELI VALOR DA DESPESA: R$ 137.760,00 (cento e trinta e 
sete mil setecentos e sessenta reais)

 
DATA: 13/01/22

 

Valter Valentin Pinto

 

Secretário Municipal de Planejamento de Administração

 
Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços 

 

EXTRATO 1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL -

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 095/2021 -
Originada do Processo Licitatório Pregão Presencial Nº 96/2021, Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO DOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO COM APLICAÇÃO DE 
PEÇAS EM SUBSTITUIÇÃO

  
-

 
manutenção dos aparelhos de ar condicionado dos seguintes 

Setores/Departamentos: SEMUSP, Prefeitura Municipal, AGENOVA, Junta Militar, Agencia Correios Nova 
Casa Verde, Agencia da Receita Federal, Arquivo Geral do Município, SAMU, Velório Municipal e Torre de 
TV, pelo período de 12 meses. Tendo como FORNECEDOR:  MARCOS MESSIAS S. DAN, sob CNPJ nº 
36.803.484.0001-54.

 
Vigência: 25/10/2021

 
à 25/10/2022. O MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA - MS, 

através do Setor de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, 
que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO

 

de valores e ficam MANTIDOS

 

os preços registrados na presente Ata de 
Registro de Preços.

 
Nova Andradina, 18

 

de janeiro

 

de 2021.
Emerson Nantes de Matos

 

Secretário Municipal

 

de Finanças e Gestão
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ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA

CNPJ:

Rua São José nº 664

C.E.P.:

15.487.762/0001-31

79750-000

 

TERMO  DE  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

- Nova Andradina - MS

Processo Administrativo:

Processo de Licitação:

Data do Processo:

PREGÃO PRESENCIAL

Nr.:  8/2021 - PR

26/2021

26/2021

08/11/2021

Folha:  1/1

       O(a)  Presidente Da Câmara Municipal,  Leandro Ferreira Luiz Fedossi, no uso das atribuiç ões que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em fa ce aos princípios ordenados através da Lei nº 8.666/93 e
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

01 - ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 

b )  Licitação Nr.:

c )  Modalidade:

d )  Data Homologação: 

e )  Data da Adjudicação:

f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

26/2021

8/2021-PR

PREGÃO PRESENCIAL

06/12/2021

06/12/2021

Aquisição de equipamentos eletrônicos para informática e escritório.´

Sequência: 0

 Qtde de Itens  Média Descto (%)

(em Reais R$)

 Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.101.4.4.90.52.00.00.00.00 (21)  Saldo: 370.000,00

- 000195 - ANDRE MIRANDOLA - ME 24 0,0000 38.506,00

- 001017 - LOANA DE ALMEIDA 1 0,0000 23.940,00

- 000842 - Thiago Augusto Santos de Araujo-MEI 1 0,0000 61.544,00

26 123.990,00

Nova Andradina,   6   de  Dezembro   de   2021.

1

       
 

FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA – FUNSAU-NA
HOSPITAL REGIONAL DE NOVA ANDRADINA

Dr . FRANCISCO DANTAS MANIÇOBA

Av. Eulenir de Oliveira Lima, 71 -

 

Bairro Durval Andrade

 

Filho     

 

Nova Andradina/MS -

 

Fone/Fax: (67) 3441-5050  |   www.funsau-na.ms.gov.br

 

 

EDITAL FUNSAU/NA Nº 02

RESULTADO PRELIMINAR

 

PROCESSO

 

SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2022

 

NOVA ANDRADINA/MS

 
 

 

NORBERTO FABRI JUNIOR, Diretor Geral da Fundação Serviços de Saúde de Nova Andradina-
FUNSAU/NA,

 

no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no § 3º do art. 
17, da Lei nº 886, de 9 de junho de 2010, divulga e homologa o Resultado Preliminar do 
Processo Seletivo Simplificado

 

nº 01/2022, a fim de selecionar profissionais para prestar 
serviços no Hospital Regional de Nova Andradina, mediante contratação nos termos da CLT.

 

1 -

 

DO RESULTADO PRELIMINAR

 

1.1

 

-

 

A Relação contendo o Resultado Preliminar e a Classificação dos candidatos aprovados 
encontra-se no Anexo I

 

deste Edital.

 
 

1.2

 

-

   

Número de vagas

 

1.2.1

 

02

 

(Duas) vagas para Cozinheiro(a);

 

 

2 -

 
DA SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS

 
 

2.1 - Para classificação dos candidatos foram utilizados os critérios especificados no item 5 e 
requisitos básicos exigidos no respectivo cargo constante no Anexo I  do Edital de abertura do 
PSS N.º 01/2022.

 
 
 
 

Nova Andradina/MS, 17

 

de Janeiro de 2022.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tatiane Aparecida Negri

 

Cremasco

  

Presidente da Comissão Organizadora 

 

do PSS 01/2022

 
 
 
 

 

Norberto Fabri Junior

 

Diretor

 

Geral

 

da FUNSAU-NA

 
 

 

 

 

ANEXO I DO EDITAL Nº

 

02

 

  
 

 

   

 
 

                
 
 

2

FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA – FUNSAU-NA
HOSPITAL REGIONAL DE NOVA ANDRADINA

Dr . FRANCISCO DANTAS MANIÇOBA

Av. Eulenir de Oliveira Lima, 71 - Bairro Durval Andrade Filho     
Nova Andradina/MS - Fone/Fax: (67) 3441-5050  |   www.funsau-na.ms.gov.br

PSS Nº 01/2022

RESULTADO PRELIMINAR

COZINHEIRO(A)

 

NOME DO CANDIDATO

 

PONTUAÇÃO

 

CLASSIFICAÇÃO

ANDRÉIA MARTINS DE AMARÂES

 

60,00

 

1o

MARIA ELIANE PORTO PINHEIRO

 

17,00

 

2º

MARIA RITA DE SOUZA G. MARTINUCCI

 

0,00

 

3º

MARIA FERNANDES DE CARVALHO

 

0,00

 

4º

MARIA AUXILIADORA PEREIRA RUMEU

 

0,00

 

5º

RENATA DOS SANTOS OLIVEIRA

 

0,00

 

6º
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FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA
FUNSAU-NA

HOSPITAL REGIONAL DE NOVA ANDRADINA
Rua Eulenir de Oliveira Lima, 71 - Bairro Durval Andrade Filho

Fone/Fax: (67) 3441-5050 - Nova Andradina-MS

 

ATA DE LICITAÇÃO DESERTA

 

Em 18 de janeiro de 2022, às 07:30

 

horas, na sala de Licitação, da Fundação Serviços de Saúde de Nova 
Andradina – FUNSAU –

 

NA, a Comissão Permanente de Licitação

 

designada pela Portaria n° 19/2021, de 06 de 
abril de 2021, publicada no Jornal Oficial desta Fundação no dia 07 de abril de 2021, Portaria n° 26/2021, de 04 
de maio de 2021, publicada no Jornal Oficial desta Fundação, no dia 05 de maio de 2021,

 

e Portaria n° 61/2021, 
de 28 de setembro de 2021, publicada no Jornal Oficial desta Fundação, no dia 05

 
de outubro de 2021.

 

Procedeu a abertura da sessão pública para recebimento das propostas financeiras e dos documentos de 
habilitação a serem apresentados no Pregão Presencial n° 001/2022, Processo nº 244/2021. Objeto: 
Contratação de pessoa física e/ou jurídica para o fornecimento de projeto de Sistema de Proteção contra 
Descargas Atmosféricas (SPDA) para atender ao Hospital Regional de Nova Andradina,

 
a partir da assinatura de

 Contrato, conforme termo de referência e descritivo. Contudo, aberta

 

a sessão

 

verificou-se não houve

 
interessados na licitação em tela. Diante do exposto,

 

a

 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
declarou DESERTO

 

o certame

 

e encerrou a sessão. Do que para constar, foi lavrada a presente Ata que, após 
lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelos membros

 

da Comissão Permanente de Licitação.

 

Cíntia Rodrigues de Almeida

 

Pregoeira
João Victor Ribeiro Alves

 

Equipe de Apoio
Clair Mariana Marques da Silva

 

Equipe de Apoio
Paulo Henrique Zucão Costa

 

Equipe de Apoio

FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE NOVA ANDRADINA
FUNSAU-NA

HOSPITAL REGIONAL DE NOVA ANDRADINA
Rua Eulenir de Oliveira Lima, 71 - Bairro Durval Andrade Filho

Fone/Fax: (67) 3441-5050 - Nova Andradina-MS

 

ATA DE LICITAÇÃO DESERTA

 

Em 18 de janeiro de 2022, às 09:00

 

horas, na sala de Licitação, da Fundação Serviços de Saúde de Nova 
Andradina – FUNSAU –

 

NA, a Comissão Permanente de Licitação

 

designada pela Portaria n° 19/2021, de 06 de 
abril de 2021, publicada no Jornal Oficial desta Fundação no dia 07 de abril de 2021, Portaria n° 26/2021, de 04 
de maio de 2021, publicada no Jornal Oficial desta Fundação, no dia 05 de maio de 2021,

 

e Portaria n° 61/2021, 
de 28 de setembro de 2021, publicada no Jornal Oficial desta Fundação, no dia 05

 
de outubro de 2021.

 

Procedeu a abertura da sessão pública para recebimento das propostas financeiras e dos documentos de 
habilitação a serem apresentados no Pregão Presencial n° 002/2022, Processo nº 229/2021. Objeto: Aquisição 
de matérias utilizados em especialidade ortopédica

 
para atender ao Hospital Regional de Nova Andradina,

 
a 

partir da assinatura de

 
Contrato, conforme termo de referência e descritivo. Contudo, aberta

 
a sessão

 
verificou-

se não houve interessados na licitação em tela. Diante do exposto,

 

a

 

Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação declarou DESERTO

 

o certame

 

e encerrou a sessão. Do que para constar, foi lavrada a presente Ata 
que, após lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelos membros

 

da Comissão Permanente de 
Licitação.
Cíntia Rodrigues de Almeida

 

Pregoeira
João Victor Ribeiro Alves

 

Equipe de Apoio
Clair Mariana Marques da Silva

 

Equipe de Apoio
Paulo Henrique Zucão Costa

 

Equipe de Apoio

FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAUDE DE NOVA ANDRADINA FUNSAU-NA

 

Estado de Mato Grosso do Sul

 

AVISO DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 006/2022

 

A Fundação Serviços de Saúde de nova Andradina FUNSAU-NA torna público aos interessados a realização do

 

Pregão 
Presencial n° 006/2022, Processo nº 004/2022. Objeto:

 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

software de transparência pública para atender ao Hospital Regional de Nova Andradina, conforme termo de referência
 

e 
descritivo.
O Edital estará disponível no site http://funsau-na.ms.gov.br/ , link Transparência, ou na sala de Licitações do HRNA. Para 
qualquer esclarecimento estará disponível para contato o setor de Licitações, localizado no endereço: Av. Eulenir de Oliveira 
Lima, n°. 71, através do telefone (67) 3441-5050 ramal 222, ou encaminhadas ao

 

endereço eletrônico:

 

licitacao@funsau-
na.ms.gov.br. Entrega das Documentações

 

e abertura das Propostas: Dia: 31/01/2022

 

às 08:00

 

horas.

  

Nova Andradina/MS, 18 de janeiro

 

de

 

2022.

 

Cíntia Rodrigues de Almeida

 

PREGOEIRA
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